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NOTA TECNICA SOBRE A LEI 14.261/2021

RECRIACAO DO MINISTERIO DO TRABALHO E PREVIDENCIA

O IEPREV - Instituto de Estudos e Pesquisas em Direito Previdenciario, em
cumprimento as suas finalidades de discussao e difusdo cientifica a respeito desse direito
fundamental social, vem a puablico emitir algumas considera¢es técnicas a respeito da
Lei 14.261/2021, que restabelece o Ministério do Trabalho e da Previdéncia.

*k*k

Foi convertida na Lei 14.261/2021 a Medida Provisoria 1.058/2021, que recriou
o Ministério do Trabalho e da Previdéncia (que havia sido extinto pela Medida Provisoria
870/2019), no bojo de uma ampla reestruturagdo ministerial.

Embora tivéssemos uma bastante ativa Secretaria Especial do Trabalho e da
Previdéncia, vinculada ao Ministério da Economia, € sempre oportuna a existéncia de um
Ministério préprio para tratar das pautas trabalhistas e previdenciarias, bastante efusivas
nos ultimos anos, com inumeras alteracdes legais e jurisprudenciais, inclusive uma
intensa producdo normativa a partir da ocorréncia da crise sanitaria internacional em
2020.

Chama muito a atencdo que, tal qual ja estabelecido desde a Medida Provisoria
870/2019, suprimiu-se a expressdo “social” da alcunha previdéncia, 0 que minimiza o
inequivoco e historico carater social da instituicdo da Previdéncia Social, em nitida
tentativa de aproximacdo ou migracdo para o modelo de previdéncia privada.

Doravante, as regulamentacdes infralegais, que tem sido muito frequentes no
campo previdenciério, ficardo a cargo do Ministério do Trabalho e da Previdéncia.

A alteracdo promovida pela Lei 14.261/2021 n&o acarreta nenhuma alteragéo
quanto a competéncia jurisdicional para a discussdo judicial dos beneficios
previdenciarios.

O réu nas acdes previdenciarias permanece sendo o INSS e tais demandas judiciais
continuardo a ser processadas na Justica Federal, por imposi¢do do art. 109, I, da
Constituicdo Federal e, conforme o caso, na jurisdicdo delegada (art. 109, § 3° da
Constituicéo Federal, c.c. Lei 13.876/2019).

A partir da redagdo dada pela Lei 14.126/2021, o art. 48-B, da Lei 13.844/2019,
traz para 0 ambito do Ministério do Trabalho e da Previdéncia, além dos conselhos
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relativos as pautas trabalhistas, todos os conselhos administrativos de cunho
previdenciario:

| - 0 Conselho de Recursos da Previdéncia Social;
Il - o Conselho Nacional de Previdéncia Social;
I11 - o0 Conselho Nacional de Previdéncia Complementar;

IV - a Camara de Recursos da Previdéncia Complementar;

Outra mudanca relevante trazida pela Lei 14.126/2021 reside no retorno da
carreira dos peritos médicos federais para o seio do Ministério do Trabalho e da
Previdéncia, que se encontravam no Ministério da Economia:

Art. 10.0 cargo de Perito Medico Federal, integrante da carreira de Perito
Médico Federal, de que trata a Lei n® 13.846, de 18 de junho de 2019, o cargo de
Perito Médico da Previdéncia Social, integrante da carreira de Pericia Médica
da Previdéncia Social, de que trata a Lei n°® 10.876, de 2 de junho de 2004, e 0
cargo de Supervisor Medico-Pericial, integrante da carreira de Supervisor
Médico-Pericial, de que trata a Lei n° 9.620, de 2 de abril de 1998, passam a
integrar o quadro de pessoal do Ministério do Trabalho e Previdéncia.

Paragrafo Unico. Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdéncia dispora
sobre:

| - 0 exercicio dos servidores das carreiras de que trata o caput deste artigo; e

Il - as hipoteses de substituicdo de exame pericial presencial por exame remoto e
as condicOes e limitacOes para sua realizagéo.

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2021.

MARCO AURELIO SERAU JUNIOR

Diretor Cientifico
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